Estância Velha RS, 23 de Junho 2017.

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras:

Segue em anexo minuta de Projeto de Resolução queREGULAMENTA O PROGRAMA DE ESTÁGIO NA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTÂNCIA VELHA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Tendo em vista, que o número de estudantes vem crescendoconsideravelmente em nosso município, faz-se saber que a implementação da presente lei é de grande importância, pois o Poder Legislativo deve zelar poreste tipo de atividade, como forma de enriquecer o aprendizado, oportunizando o conhecimento teórico, juntamente com o prático.

Considerando esse grande avanço estudantil, é de extremo interesse da administração criar possibilidades de estágio como forma de incentivar o aperfeiçoamento em curso superior.

A intenção, é estabelecer e propiciar uma regulamentação específica a este grupo em especial, podendo assim, haver uma maior segurança jurídica no que toca os estagiários.
Por isso, peço que este Projeto de Resolução, tendo em vista a relevância da matéria tratada,seja aprovado pelos colegas.

Veridiana Ferrazza Monteiro

Vereadora do PSB
PROJETO DE RESOLUÇÃO N. º 007/2017.

REGULAMENTA O PROGRAMA DE ESTÁGIO NA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTÂNCIA VELHA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Presidente da Câmara Municipal de Estância Velha RS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO:

Art 1º Estágio é um ato educativo supervisionado, de forma a complementar oestudo teórico com a prática desenvolvida no ambiente de trabalho, que tem por objeto a preparação para o trabalho produtivo de educandos os quais estejam cursando instituições de ensino superior. A presente lei ficará vinculada a Lei Federal nº 11.788/2008, tendo como base a mesma.
§1º Esta resolução abrange somente os cursos de Direito, Administração e Gestão Pública.
§2º O estágio é muito importante para a formação profissional do estudante, pois integra oitinerário informativo do mesmo.
§3ºA realização do estágio dar-se-á mediante celebração de Termo de Compromisso entre a Câmara Municipal e o estudante, com interveniência obrigatória da instituição de ensino.
Art 2º O estágio pode ser:

I) Obrigatório quando a instituição, por meio de trabalho de conclusão de curso, ou por quaisquer outra modalidade, que o estudante tenha horas extra curriculares como requisito fundamental para obtenção de diploma.

AI) Opcional quando o estudante busca por si só um conhecimento extra, não necessariamente sendo exigido pela instituição, mas sim como forma de complementar o estudo.

Art 3º São requisitos básicos para preencher o cargo de estagiário:
I) Residir no município;
AI) Compatibilidade de atividades, entre o curso e o estágio;
III)
Apresentar matricula do curso o qual encontra-se matriculado;
IV)
Firmar termo de compromisso entre a Câmara Municipal, estudante e instituição de ensino;
V)
Comprovar sua rematrícula, apresentando documento no início de cada semestre,quando este já estiver exercendo o cargo.

§1º A atividade estagiária é um ato educativo escolar e deve ser supervisionado por profissionalda área.

§2º Ainda, deverá ter acompanhamento efetivo do orientador do curso onde esteja matriculado.

§3º O estágio não gera vínculo empregatício, sendo firmado um termo de compromisso.

Art 4º Cabe a Câmara Municipal, como auxiliar no processo de aperfeiçoamento doinstituto do estágio:

I) Ajustar as condições de realização do mesmo;
AI) Acompanhar administrativamente;
BI) Encaminhar negociações de seguros contra acidentes pessoais.
§1º É extremamente vedada a cobrança de quaisquer valores dos estudantes, a título deremuneração dos incisos anterior deste artigo.

§2º O local do estágio poderá ser oferecido conforme possibilidade física das dependências da Câmara Municipal.

Art 5º O estagiário contratado deverá cumprir fielmente o programa de estágio,sendo que quando este encontrar-se com problemas de saúde, deverá apresentar atestado médico, comprovando sua impossibilidade.
§1ºSerá considerada, para efeito de cálculo do pagamento da remuneração do estágio, a frequência mensal do estagiário, deduzindo-se os dias de falta não justificada e a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências injustificadas, e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horário, até o mês subsequente ao da ocorrência.
§2ºO estagiário deve manter sigilo absoluto aos assuntos relacionados aotrabalho desenvolvido, sob pena de ser desligado do cargo.

CAPÍTULO II

DA FORMA DE SELEÇÃO DO ESTÁGIO

Art 6º A forma de seleção do estágio irá se dar da seguinte forma:

§1º O candidato que tiver interesse irá encaminhar os documentos citados no artigo 3º ao PoderLegislativo, o qual irá deferir ou indeferir o pedido.

§2ºCada Vereador terá direito a um estagiário, sendo-lhe assegurado o direito de escolher, desde que preencha os requisitos constantes na presente Resolução.

§3º Poderá ser dado preferência aos estagiários residentes no bairro onde reside o Vereador ou onde este tem maior representatividade.

CAPÍTULO III

REMUNERAÇÃO DO ESTÁGIO

Art 7º O estágio será remunerado.
Art 8º O valor da remuneração será de R$ 935,00 (novecentos e trinta e cinco reais) a título de bolsa mensal e R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) de auxílio transporte. 

Parágrafo único. O valor da bolsa mensal será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

CAPÍTULO IV

CARGA HORÁRIO DO ESTAGIÁRIO

Art 9º A jornada de atividade em estágio será de 5 (cinco) horas diárias, no total de 25 (vinte e cinco) horas semanais.
§1º É assegurado ao estagiário, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozadopreferencialmente durante as férias da instituição de ensino.

§2º No caso do estagiário com duração inferior a 1 (um) ano, será concedido de maneiraproporcional.

CAPÍTULO V

O TEMPO DE DURAÇÃO DO ESTÁGIO

Art 10O período do estágio não poderá ser inferior a 6 (seis) meses e nem superior a 2 (dois) anos.
Parágrafo único. Ocorrerá o desligamento do estudante do estágio:
I) Automaticamente, ao término do estágio;

II) A qualquer tempo, no interesse da Câmara Municipal;

III) A pedido do estagiário;

IV) Em decorrência do descumprimento de qualquer compromisso assumido na oportunidade da assinatura do Termo de Compromisso;

V) Pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias, consecutivos ou não, no período de um mês, ou por trinta dias durante todo o período;

Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 12 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

João Antonio de Godoy






Presidente da Câmara Municipal

Registre-se e Publique-se.
